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    Introdução




    A notícia veio de supetão: iam meter-me na escola. Já me haviam falado nisso, em horas de zanga, mas nunca me convencera de que realizassem a ameaça. A escola, segundo informações dignas de crédito, era um lugar para onde se enviavam crianças rebeldes. Eu me comportava direito: encolhido e morno deslizava como sombra. As minhas brincadeiras eram silenciosas. E nem me afoitava a incomodar as pessoas grandes com perguntas.




    Trecho da obra Infância, de 
Graciliano Ramos (2006, p. 118).




    Desde os primeiros momentos de nossa existência, nossa vida está em constante modificação. Nós, seres humanos, no decorrer da vida, passamos por diferentes fases e, em cada uma delas, cumprimos etapas marcadas por mudanças e expectativas.




    Na Educação, quando ocorre a passagem da criança da Educação Infantil para o Ensino Fundamental I, não é diferente. Essa transição para outro ciclo, sempre marcada pelo fato de representar uma experiência nova, ocorre permeada por surpresas e, também, por inseguranças e medos que atingem as crianças, os pais e os educadores. Esse “desequilíbrio” diante de um fato novo é bastante natural e inevitável, porque as pessoas e as coisas mudam constantemente, e precisam acompanhar tais mudanças e adaptar-se a elas, ainda que estas acabem por abalar suas certezas de mundo e causem esse certo “desequilíbrio” na vida.




    Esta publicação foi motivada, portanto, pela necessidade de examinar o que ocorre justamente numa dessas passagens da vida escolar das crianças. Procuramos buscar respostas a um problema que presenciamos enquanto professora de Educação Infantil e Ensino Fundamental I das redes pública e particular da cidade de São Paulo: a passagem das crianças do último ano do Ensino Infantil para o 1º ano do Ensino Fundamental.




    Nessas ocasiões, percebemos que, em algumas escolas, os professores que atuavam com as crianças do último ano do infantil preocupavam-se em conversar e inserir nas rotinas fatos e situações que permitissem aos alunos conhecer o que acontecia no outro ciclo (no caso, o Ensino Fundamental). Os professores propunham atividades coletivas com as turmas de 1º ano, como lanche, recreio, roda de histórias, atividades recreativas. Além disso, faziam visitas aos prédios do Ensino Fundamental para que as crianças conhecessem os funcionários, os professores e os espaços físicos e materiais.




    Nessa realidade, a passagem para o 1º ano ocorria com maior tranquilidade. No entanto, em outras escolas, presenciamos uma situação totalmente diferente: crianças chorando nos primeiros dias de aula, famílias perdidas tentando encontrar a sala de aula e a professora do filho, falta de orientação por parte da direção e coordenação da escola e dificuldade das crianças em se localizarem no ambiente escolar.




    Na época em que atuávamos como professora e vivenciávamos todas essas situações, ainda não haviam sido aprovadas as leis federais nº 11.114/05 e nº 11.274/06, que alteram o Ensino Fundamental de oito para nove anos. O que será que está acontecendo com as crianças ingressando mais novas no Ensino Fundamental I? Se antes a entrada já se mostrava fragilizada, como está agora? O espaço físico, o currículo, os horários de permanência na escola também estão sendo repensados?




    Pensando nessas questões, optamos por analisá-las desenvolvendo esta obra de modo a focalizar a passagem da criança da Educação Infantil para o Ensino Fundamental e, portanto, a ampliação do Ensino Fundamental brasileiro para nove anos com a promulgação da Lei Federal nº 11.274/06. A discussão acerca da obrigatoriedade escolar para as pessoas de 4 a 17 anos (PL 06755/2010) reforçou a relevância do tema e o nosso interesse por ele.




    Se o ingresso aos 6 anos no Ensino Fundamental significar a expansão deste e o atendimento dos que necessitam com urgência de uma experiência com o letramento por meio de um projeto pedagógico voltado para a ludicidade, para o desenvolvimento das diversas linguagens simbólicas, para as interações sociais, para o jogo e a brincadeira, isto é, para viver a infância, então será ótimo. No entanto, se significar o “massacre dos inocentes”, como é para aquele terço de crianças com 7 anos e na 1ª série do Ensino Fundamental, é preciso pensar seriamente nessa proposta (BARBOSA, 2003).




    Portanto, o grande impasse está na forma de lidar com o desenvolvimento das atividades simbólicas e da linguagem escrita. Qual é a função social da escola para a criança na sociedade contemporânea? O que ensinar para as crianças de 6 anos que ingressam no Ensino Fundamental? Por que e como alfabetizá-las nesse momento?




    As respostas a essas questões estão colocadas no decorrer dos capítulos deste livro. No entanto, vale ressaltar que os sistemas de ensino deveriam, gradativamente, criar formas de adequação como reorganização da estrutura curricular, formação de profissionais e condições de infraestrutura das unidades escolares, orientação para organização do trabalho pedagógico, distribuição do tempo e uso dos espaços nas atividades educativas.




    Além disso, a implementação do Ensino Fundamental de nove anos criou um novo desafio: como a lei afeta o trabalho do professor?




    É necessário também que os professores de turmas iniciais de 6 anos tenham conhecimento sobre os processos de desenvolvimento infantil. Para Nicolau:




    […] É preciso garantir uma avaliação do processo e do produto resultante dessa medida no sentido de verificar a qualidade da ação educativa já que a antecipação da entrada na escola de Ensino Fundamental, por si só, não pressupõe o aproveitamento eficaz de uma escolarização de nove anos (NICOLAU, 2007, p. 177).




    Além de repensar o Ensino Fundamental como um todo, não podemos nos esquecer da Educação Infantil, que também está inserida no processo de ampliação do Fundamental para nove anos.




    Para Correa (2011), embora a reformulação da LDB se referisse apenas ao Ensino Fundamental, a Educação Infantil certamente foi afetada.




    Nogueira e Catanante (2011) concordam com Correa (2011) quando dizem que os efeitos da implementação da lei não se restringem apenas ao Ensino Fundamental, mas também à Educação Infantil, na medida em que geram determinadas expectativas e estabelecem parâmetros para o que as crianças já devem saber quando ingressarem no fundamental.




    Este livro traz respostas a todos esses questionamentos e auxilia professores, coordenadores, diretores, famílias e crianças nessa mudança na educação básica no Brasil.




    A transição entre a Educação Infantil e o Ensino Fundamental é um momento crucial na vida das crianças, e suas implicações para membros de diferentes grupos sociais têm sido foco de estudos ao longo das últimas décadas. Diversos estudos buscam compreender os significados da transição entre os distintos espaços de socialização das crianças.




    Embora a Educação Infantil tenha sua especificidade, assim como tem o Ensino Fundamental, não podemos negar como esses períodos se relacionam e se influenciam, seja positiva ou negativamente (CORREA, 2011).




    Nesse sentido, buscamos, neste livro, entender como a Educação Infantil e o Ensino Fundamental se relacionam articulando discursos e práticas educativas, no sentido de compreender as especificidades e vivências dos diversos sujeitos sociais envolvidos nesse processo.




    A vida das crianças muda radicalmente com a saída da Educação Infantil e o ingresso nas séries posteriores. Será que os professores do novo 1º ano estão sendo informados sobre a rotina, o planejamento, o tempo e o espaço, os saberes, os desejos, a curiosidade e, principalmente, a ludicidade?




    O cotidiano do aluno, tão presente na rotina da Educação Infantil, principalmente na proposta das rodas de conversa e história, na hora do parque, dos brinquedos etc., está perdendo espaço nas séries subsequentes?




    O lúdico deve continuar presente nas séries iniciais do Ensino Fundamental, pois as crianças de 6, 7 e 8 anos também têm necessidade de brincar. No entanto, as escolas ainda dão maior importância para o processo de alfabetização tradicional, deixando os jogos para segundo plano.




    Apesar de os documentos oficiais trazerem orientações para que a ludicidade esteja presente nas propostas pedagógicas, não é tão simples fazer todas as modificações que as políticas públicas e os documentos oficiais sugerem de imediato para que haja melhor adequação das escolas em relação ao ingresso das crianças mais novas.




    Encontramos professores resistentes e despreparados, famílias desorientadas, diretores e coordenadores que não sabem por onde começar. E as crianças estão lá… ingressando com 6 anos numa rede de ensino que nunca pensou como atuar com os menores.




    Os professores são capturados pelos projetos institucionais de alfabetização, e não pelas crianças, e, desse modo, vão diminuindo o tempo e o espaço para brincar, ou seja, permitem que a lógica da educação maior, apontada nos documentos oficiais e diretrizes curriculares, tome conta do projeto criança-infância.




    Nossa realidade em escolas de Ensino Fundamental, cujos espaços são muitas vezes insuficientes à expressividade da criança por meio do movimento, nos mostra que é preocupante a absorção das crianças de 6 anos pelo Sistema de Ensino, podendo-se até antever a possível contenção delas em muitos casos. Por outro lado, porém, não se pode negar-lhes a garantia de oportunidades para o ingresso no 1º ano da Educação Fundamental. Os tipos de espaços podem estimular ou inibir as interações, experimentações e descobertas infantis. As instalações físicas são igualmente importantes (NOGUEIRA, CATANANTE, 2011).




    As mesmas autoras afirmam que, para que esse primeiro ano da escola de nove anos se dê com alegria e construções cognitivas, socioafetivas, psicomotoras constantes, o educador tem um grande papel a desempenhar. E para tal é necessário que as políticas públicas invistam na formação continuada do professor e de toda a equipe escolar.




    Sendo assim, organizamos a apresentação deste livro em cinco capítulos.




    Para a elaboração do primeiro capítulo, intitulado “Políticas educacionais que envolvem a Educação Infantil e o Ensino Fundamental: ampliação do Ensino Fundamental para nove anos”, fizemos um estudo dos aspectos legais, particularmente de leis, decretos e pareceres homologados antes e após a ampliação do Ensino Fundamental para nove anos, como a Constituição Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96), a Política Nacional de Educação Infantil (PNEI), a Lei nº 10.172, de 9 de janeiro de 2001, que estabeleceu o Plano Nacional de Educação (PNE), a Lei nº 11.114/2005, que alterou a LDB no que se referia à idade para o ingresso obrigatório no Ensino Fundamental sem, no entanto, ampliar sua duração, e a Lei nº 11.274/2006, que altera a redação dos artigos 29, 30, 32 e 87 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, a qual estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, dispondo sobre a duração de nove anos para o Ensino Fundamental, com matrícula obrigatória a partir dos 6 anos de idade.




    No segundo capítulo, “Os processos de alfabetização e letramento na infância”, discutimos os conceitos de alfabetização e letramento, enfatizando que, no Brasil, ambos fazem parte da história do ensino da leitura e da escrita na fase inicial de escolarização.




    Em nossas reflexões sobre a alfabetização no Brasil, destacamos as contribuições da perspectiva construtivista para a compreensão de tal conceito, por meio das pesquisas de Ferreiro (2007) e colaboradores sobre a psicogênese da escrita, e da teoria histórico-cultural, por meio dos estudos de Vygotsky (2000) e Luria (2006) sobre o desenvolvimento da escrita na criança. Nas reflexões referentes ao letramento no Brasil, recorremos aos pesquisadores brasileiros, que, nas últimas décadas, têm se dedicado a estudá-las, entre eles: Kato (1993), Kleiman (2008), Nicolau (2003), Soares (2004), muito importantes para essa temática.




    No terceiro capítulo desta pesquisa, “Desenvolvimento e aprendizagem infantil: as contribuições da perspectiva vygotskiana no contexto de passagem das crianças da Educação Infantil para o Ensino Fundamental I”, recorremos às ideias de Vygotsky e seus colaboradores para discutir o desenvolvimento das crianças. Para eles, o avanço no desenvolvimento da criança não se deve somente a fatores biológico-maturacionais, mas também ao contato que ela tem desde cedo com o seu ambiente social e cultural. Essas condições ambientais exercem diferentes tipos de influências e provocam variados tipos de atitudes.




    Nesse capítulo, também destacamos a importância do brinquedo e das brincadeiras para o desenvolvimento das crianças, a formação dos conceitos na infância e o papel da mediação na aprendizagem da criança.




    No quarto capítulo, “Desenvolvimento e aprendizagem infantil: as contribuições da perspectiva walloniana no contexto de passagem das crianças da Educação Infantil para o Ensino Fundamental I”, utilizamos as ideias de Wallon, que discute o desenvolvimento da criança, sob o ponto de vista do movimento, da afetividade e da inteligência, bem como das relações que o indivíduo estabelece com o meio em que vive.




    O capítulo cinco, “A relação família-escola e suas implicações no processo de aprendizagem das crianças”, foi elaborado com objetivo de fazer um levantamento da família como instituição social e historicamente constituída e as diferentes formas de interferência da família na educação dos filhos, visto que esta também tem relação direta no processo de aprendizagem das crianças.




    Não existe uma fórmula exata de como a passagem das crianças da Educação Infantil para o Ensino Fundamental tem de acontecer. Apenas gostaríamos de mostrar que é possível que esse momento ocorra com maior tranquilidade e segurança, caso sejam estabelecidas algumas metas essenciais e, principalmente, aconteça um diálogo efetivo entre os dois níveis de ensino, a fim de que a implantação do Ensino Fundamental de nove anos se traduza em uma educação de qualidade.




    O trecho seguinte, do livro Infância de Graciliano Ramos (2006, p.122), reflete um pouco como pode ser essa escola de qualidade:




    Agora, livre das emanações ásperas, eu me tranquilizava […]. Tinha a calma precisa para arrumar, sem muitos despropósitos, as sílabas que se combinavam em períodos concisos. Dominava os receios e a tremura, desejava findar a obrigação antes que se estalasse a cólera da professora […]. A cólera não se manifestou e explorei diversas páginas. Então D. Maria me interrompeu, fez-me alguns elogios […], conservou-me perto dela […]. Comecei vida nova!


  




  

    Capítulo 1




    Políticas educacionais que envolvem a Educação Infantil e o Ensino Fundamental: ampliação do Ensino Fundamental para nove anos




    O principal objetivo deste capítulo é fazer um estudo dos aspectos legais, particularmente das leis, dos decretos e pareceres homologados, após ampliação do Ensino Fundamental para nove anos.




    Interessa-nos basicamente analisar as políticas que interferem na educação, principalmente, na educação de crianças que frequentam a Educação Infantil e os primeiros anos do Ensino Fundamental I.




    A educação básica no Brasil, desde a Constituição de 1988 e, com mais ênfase, nos últimos vinte anos, vem sofrendo grandes mudanças. No capítulo próprio dedicado à Educação, tal Constituição (BRASIL,1988) criou as condições para que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996) Lei nº 9.394/96, desse ao Estado e a seus municípios a possibilidade de constituírem-se como um sistema único de educação básica. Diz o artigo 205:




    A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.




    O artigo 208 diz ser dever do Estado a educação mediante a garantia de:




    I.educação básica obrigatória e gratuita dos 4 aos 17 anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria;




    II.progressiva universalização do ensino médio gratuito;




    III.atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;




    IV.educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 anos de idade.




    Segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996):




    A Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral das crianças até 6 anos de idade, em seus aspectos: físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade (art. 29).




    A mesma lei afirma, em seu artigo 32, que




    o Ensino Fundamental tem como objetivo a formação básica do cidadão, mediante:




    I.o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo;




    II.a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade;




    III.o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores;




    IV.o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social. (BRASIL, 1988)




    A legislação que orienta a educação nacional destaca em seus objetivos a continuidade dos dois níveis de escolaridade: Educação Infantil e Ensino Fundamental.




    No entanto, por que se prioriza muito mais o Ensino Fundamental do que a Educação Infantil? Os recursos financeiros para a oferta de qualidade da Educação Infantil e a necessária ampliação do atendimento não foram garantidos. Ao contrário, foram destinados, por meio do Fundo de Desenvolvimento e Manutenção da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb),1 prioritariamente ao Ensino Fundamental.




    Para Pansini e Marin,




    a valorização de uma etapa específica da escolarização das crianças em detrimento de outra acentuou ainda mais a cisão entre esses níveis de ensino e fortaleceu a crença de que, quanto mais cedo ingressam no Ensino Fundamental, maiores as chances de serem bem-sucedidas. […] (2011, p. 89).




    Outro agravante decorre de como se considerou a distribuição desse financiamento: quanto mais alunos matriculados, maior o volume de recursos a ser recebido, o que levou muitas secretarias a inserirem crianças mais novas nas turmas de primeiro ano.




    Para Arelaro (2005), a ampliação do Ensino Fundamental foi uma medida mais política do que pedagógica. O objetivo foi o de melhorar as estatísticas, e o que ocorreu, em curto prazo, foi o aumento do número de alunos matriculados sem levar em consideração as condições de funcionamento.




    Pansini e Marin (2011) afirmam que essa situação representou uma dupla vantagem para o sistema político, pois, além de aumentar o número de matrículas para o recebimento dos recursos oriundos do FUNDEB, o Estado exime-se da responsabilidade de ampliar a oferta de Educação Infantil para as crianças de 6 anos.




    Com a ampliação do Ensino Fundamental para nove anos, as crianças passam a ingressar no 1º ano da escola fundamental com 6 anos de idade, conforme a aprovação da Lei nº 11.274/06, que modifica o artigo 32 da Lei nº 9.394:




    o Ensino Fundamental obrigatório, com duração de nove anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão […] (BRASIL, 2006).




    Vale ressaltar que a política de ampliação do Ensino Fundamental se trata, primeiro, da adequação do sistema de ensino brasileiro aos compromissos firmados na Conferência Mundial sobre educação para todos – Tailândia (1990). Segundo dados do Ministério da Educação (MEC),2 houve um esforço nacional ao longo dos anos 1990, em relação à melhoria da educação básica do país, considerados os compromissos assumidos.




    No entanto, mesmo antes dessa década, o MEC vinha se dedicando a adequar o sistema à crescente universalização do ensino e à necessidade de aumentar os anos de ensino obrigatório. Esses esforços trouxeram amplos debates entre educadores, pesquisadores e políticos sobre as novas concepções de infância e escolarização. Nesse sentido, observamos a promulgação e a concretização de algumas leis3 que refletem tais preocupações.




    Segundo Moraes (2006), mesmo com todas essas leis, os indicadores de qualidade e quantidade continuaram precários e os índices de repetência e evasão permaneceram enormes.




    Visando à melhoria da educação, o Congresso Nacional decretou, em 2001, a Lei nº 10.172, de 9 de janeiro de 2001, a qual estabeleceu o Plano Nacional de Educação (PNE), de acordo com o qual a inclusão de crianças de 6 anos de idade no Ensino Fundamental I tem duas intenções: “Oferecer maiores oportunidades de aprendizagem no período de escolarização obrigatória e assegurar que, ingressando mais cedo no sistema de ensino, as crianças prossigam nos estudos, alcançando maior nível de escolaridade”.4




    A ampliação do Ensino Fundamental para nove anos constituiu a meta número 2 do PNE. Segundo esse documento, à medida que o Ensino Fundamental de oito anos se universalizasse para a população de 7 a 14 anos, o período de escolarização obrigatória deveria ser ampliado, por meio da incorporação da criança de 6 anos de idade ao Ensino Fundamenta I.




    O PNE (2001) ainda ressaltou que a ampliação do Ensino Fundamental para nove anos requeria planejamento e diretrizes norteadoras para o atendimento integral da criança no seu aspecto psicológico, intelectual, físico e social, além de metas de expansão do atendimento com garantia de qualidade.




    Além do PNE (2001), um conjunto de normas foi sendo definido, tendo em vista regulamentar a ampliação do fundamental para nove anos, como:




    – o Parecer CNE/CEB nº 6/2005, aprovado em 8 de junho de 2005, que visa ao estabelecimento de normas nacionais para a ampliação do Ensino Fundamental para nove anos;




    – a Resolução CNE/CEB nº 3, de 3 de agosto de 2005, que fixa normas nacionais para a ampliação do Ensino Fundamental para nove anos. Em seu art. I, define a antecipação da obrigatoriedade de matrícula no Ensino Fundamental aos 6 anos de idade e implica a ampliação da duração do Ensino Fundamental para nove anos;




    – a deliberação CEE nº 73/2008 que regulamenta a ampliação do Ensino Fundamental para nove anos, no âmbito do Sistema Estadual de Ensino conforme o disposto da Emenda Constitucional nº 53 e na Lei nº 9.394/96, com as alterações procedidas pela Lei nº 11.274/06, que no seu art. 2º diz que o Ensino Fundamental é direito público subjetivo e a ele têm acesso todas as crianças, a partir de 6 anos de idade, completados até 30 de junho no ano do ingresso.




    No entanto, em 2009, foram elaboradas as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil, que regulamentavam que as crianças que completassem 6 anos após 31 de março deveriam permanecer na Educação Infantil, conforme estabelece o § III do seu art. 5º. As matrículas no Ensino Fundamental seriam permitidas apenas para crianças com 6 anos completos até 31 de março (BRASIL, 2009).




    Importante lembrar também que, recentemente, uma nova resolução do Conselho Nacional de Educação de 14 de janeiro de 2010 estabeleceu que as escolas de Ensino Fundamental deveriam aceitar no 1º ano somente as crianças com 6 anos completos até 31 de março. Essa norma vale para 2011.




    Segue o texto5 publicado em 14 de janeiro de 2010:




    Art. 1º Os entes federados, as escolas e as famílias devem garantir o atendimento do direito público subjetivo das crianças com 6 (seis) anos de idade, matriculando-as e mantendo-as em escolas de Ensino Fundamental, nos termos da Lei nº 11.274/2006.




    Art. 2º Para o ingresso no primeiro ano do Ensino Fundamental, a criança deverá ter 6 (seis) anos de idade completos até o dia 31 de março do ano em que ocorrer a matrícula.




    Art. 3º As crianças que completarem 6 (seis) anos de idade após a data definida no artigo 2º deverão ser matriculadas na Pré-Escola.




    Art. 4º Os sistemas de ensino definirão providências complementares de adequação às normas desta Resolução em relação às crianças matriculadas no Ensino Fundamental de 8 (oito) anos ou de 9 (nove) anos no período de transição definido pela Lei nº 11.274/2006 como prazo legal de implantação do Ensino Fundamental de 9 (nove) anos.




    § 1º As escolas de Ensino Fundamental e seus respectivos sistemas de ensino que matricularam crianças que completaram 6 (seis) anos de idade após a data em que se iniciou o ano letivo devem, em caráter excepcional, dar prosseguimento ao percurso educacional dessas crianças, adotando medidas especiais de acompanhamento e avaliação do seu desenvolvimento global;




    § 2º As crianças de 5 (cinco) anos de idade, independentemente do mês do seu aniversário, que no seu percurso educacional estiveram matriculadas e frequentaram, por mais de 2 (dois) anos, a Pré-Escola, poderão, em caráter excepcional, no ano de 2010, prosseguir no seu percurso para o Ensino Fundamental.




    Art. 5º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.




    No dia 1 de agosto de 2018, o Supremo Tribunal Federal (STF), resolveu manter a validade na norma que definiu a idade mínima em que as crianças pode ser matriculadas na escola fundamental, tanto pública como privada, ou seja, as matrículas no Ensino Fundamental serão permitidas apenas para crianças com 6 anos completos até 31 de março.6




    Pansini e Marin (2011) elencam um conjunto de argumentos favoráveis para a ampliação do Ensino Fundamental: a universalização da oferta de ensino para as crianças de 6 anos de idade; a equiparação do Brasil com outros países da América Latina que já instituíram a matrícula de crianças menores há tempos e a superação da evasão e do fracasso escolar mediante maior tempo de permanência na escola.




    De acordo com o MEC, a implantação teria como principal objetivo “assegurar a todas as crianças um tempo maior de convívio escolar, maiores oportunidades de aprender e, com isso, uma aprendizagem mais ampla”, o que resultaria um melhor desempenho nos anos posteriores da vida escolar (BRASIL, 2014, p. 17).




    Com relação aos efeitos negativos, os principais questionamentos, segundo Pansini e Marin (2011), dizem respeito a: preocupação com o respeito à infância e com um possível descaso em relação à Educação Infantil; precariedade de formação de professores; atuais condições das escolas de Ensino Fundamental e a suspeita de que tal política represente apenas uma medida de interesse econômico e não atenda aos interesses pedagógicos.




    Para Abramowicz (2006), a infância não pode estar associada apenas à idade cronológica ou a uma etapa do desenvolvimento psicológico, ou seja, “a infância como experiência é aquela que propicia devires, um vir-a-ser que nada tem a ver com o futuro […], mas sim com aquilo que somos capazes de inventar, agora, com a experimentação de outras coisas e de outros mundos” (p. 321).
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